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VOTO
O Senhor Ministro CRISTIANO ZANIN (Relator): A decisão

impugnada não merece reforma ou qualquer correção, pois os seus
fundamentos estão em sintonia com a jurisprudência do Supremo
Tribunal Federal — STF.

Conforme ressaltei na decisão agravada, este habeas corpus é
inadmissível.

A Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça limitou-se a manter
a decisão monocrática que não conheceu do AREsp 2.978.468/SP, nos
seguintes termos:

Os embargos de declaração são recurso com
fundamentação vinculada, sendo imprescindível a
demonstração de que a decisão embargada se mostrou
ambígua, obscura, contraditória ou omissa, conforme disciplina
o art. 619 do Código de Processo Penal. Podem ser admitidos,
ainda, para correção de eventual erro material e,
excepcionalmente, para alteração ou modificação do decisum
embargado.

É insuficiente, todavia, a mera irresignação com o
entendimento apresentado na decisão, assim como inviável seu
uso como meio de reanálise das alegações.

No caso, não se constatam os vícios alegados.
A decisão embargada explicitou a ausência de

impugnação específica ao óbice da Súmula 7/STJ nas razões do
agravo em recurso especial, o que atraiu a incidência da Súmula
182/STJ (e-STJ fls. 1579/1581), sendo desnecessária a
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individualização exaustiva de cada argumento, porque a tese
nuclear foi enfrentada e resolvida. Não há obscuridade quanto
à distinção entre reexame de provas e revaloração jurídica, pois
ficou registrado que a mera afirmação de tratar-se de questões
“estritamente jurídicas” não veio acompanhada de
demonstração concreta da dispensabilidade de revolvimento
probatório.

As nulidades e questões constitucionais foram
consideradas prejudicadas pelo vício de dialeticidade, razão
pela qual não há omissão a suprir. O pedido subsidiário de
habeas corpus de ofício foi enfrentado e reputado inadequado
para suprir vícios de admissibilidade, ausente ilegalidade
flagrante (e-STJ fls. 1631/1632).

O pleito de prequestionamento não se sustenta sem a
presença de omissão, contradição, obscuridade ou
ambiguidade, já tendo permanecido consignados os
fundamentos relativos às Súmulas 7/STJ e 182/STJ.)

No caso, o embargante pretende, na realidade, rediscutir
matéria já decidida e que foi contrária à sua pretensão, sem
demonstrar, todavia, ambiguidade, obscuridade, contradição
ou omissão, nos termos do art. 619 do CPP.

De fato, o entendimento desta Corte é pacífico no sentido
de que “os embargos declaratórios não constituem recurso de
revisão, sendo inadmissíveis se a decisão embargada não
padecer dos vícios que autorizariam a sua oposição
(obscuridade, contradição e omissão)”. (EDcl no AgRg no REsp
n. 1339703/RS, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma,
julgado em 4/11/2014, DJe 17/11/2014).

Manifesta, portanto, a impossibilidade de acolhimento dos
presentes aclaratórios, porquanto não demonstrada
ambiguidade, omissão, contradição ou obscuridade, mas mera
irresignação do embargante com a solução apresentada por esta
Corte Superior.

Diante do exposto, rejeito os presentes embargos (doc. 26).
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Assim, entendi que a ausência de manifestação expressa do órgão
colegiado do Superior Tribunal de Justiça acerca do mérito das questões
suscitadas pela defesa, nos termos em que ora são deduzida, impede seu
exame direto pelo Supremo Tribunal Federal nesta impetração, sob pena
de indevida supressão de instância e de extrapolação dos limites de
competência delineados no art. 102 da Constituição Federal.

Nesse sentido, citei os seguintes julgados: HC 233.606 AgR/SP, da
minha relatoria, DJe 16/11/2023; RHC 131.539 AgR/SP, Rel. Min. Luís
Roberto Barroso, DJe 1º/7/2016; HC 135.001 AgR/MS, Rel. Min. Edson
Fachin, DJe 16/3/2017; e RHC 130.287 AgR/RN, Rel. Min. Luiz Fux, DJe
29/6/2017).

Para além disso, revela-se imprópria a utilização do habeas corpus
com a finalidade de compelir o Superior Tribunal de Justiça a superar os
óbices processuais apontados para o não conhecimento do recurso ali
interposto e a proceder ao exame do mérito das teses nele veiculadas.

Deve incidir, no caso, a jurisprudência desta Suprema Corte no
sentido de que o habeas corpus não constitui meio hábil para discutir
questões relativas aos pressupostos de admissibilidade de recurso
interposto no Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido, destaco:
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.

INVIABILIDADE DOWRIT IMPETRADO CONTRA DECISÃO
MONOCRÁTICA DE MINISTRO DO SUPERIOR TRIBUNAL
DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA DA ANÁLISE DOS
FUNDAMENTOS CONSTANTES DO ATO COATOR POR
COLEGIADO DAQUELE SUPERIOR TRIBUNAL. REEXAME
DOS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE
RECURSO ESPECIAL INCABÍVEL EM HABEAS CORPUS.
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AGRAVO AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. I - O art. 102, I,
i, da Constituição Federal estabelece que a competência deste
Supremo Tribunal Federal – STF para processar e julgar
originariamente a ação constitucional do habeas corpus será
inaugurada quando o coator for Tribunal Superior ou quando o
coator ou o paciente for autoridade ou funcionário cujos atos
estejam sujeitos diretamente à jurisdição do STF, ou se trate de
crime sujeito à mesma jurisdição em uma única instância. A
ausência da análise dos fundamentos constantes do ato coator
por colegiado do Superior Tribunal de Justiça impede o
prosseguimento deste writ. II - A jurisprudência deste
Supremo Tribunal Federal é firme no sentido de não ser o
habeas corpus meio hábil para discutir questões alheias à
liberdade de locomoção, tais como tempestividade ou
ausência dos pressupostos de admissibilidade recursal de
outro tribunal. III - Agravo ao qual se nega provimento (HC
232.464 AgR/RJ, da minha relatoria, Primeira Turma, DJe
2/2/2024 — grifei).

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.
REEXAME DOS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE
RECURSO DE NATUREZA EXTRAORDINÁRIA.
INVIABILIDADE. IMPETRAÇÃO VOLTADA CONTRA
DECISÃO MONOCRÁTICA DE MINISTRO DE TRIBUNAL
SUPERIOR. IMPOSSIBILIDADE DE SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. PRECEDENTES. 1. Esta CORTE possui
entendimento consolidado quanto à inviabilidade do uso de
Habeas Corpus – cujo objeto de tutela é a liberdade de
locomoção – com a finalidade, única e exclusiva, de
(re)discutir os pressupostos de admissibilidade de recurso de
natureza extraordinária. 2. Além disso, a matéria suscitada
nesta impetração nem sequer foi submetida ao exame do
Superior Tribunal de Justiça, sem mencionar que incide óbice
ao conhecimento da ordem impetrada neste SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL, uma vez que se impugna decisão
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monocrática de Ministro de Tribunal Superior. Precedentes: HC
151.344-AgR, Rel. Min. ALEXANDRE DE MORAES, Primeira
Turma, DJe de 21/3/2018; HC 122.718/SP, Rel. Min. ROSA
WEBER, Primeira Turma, DJe de 3/9/2014; HC 121.684-AgR/SP,
Rel. Min. TEORI ZAVASCKI, Segunda Turma, DJe de
16/5/2014; HC 138.687-AgR, Rel. Min. CELSO DE MELLO,
Segunda Turma, DJe de 1º/3/2017. 3. Agravo Regimental a que
se nega provimento (HC 227.036 AgR/SP, Rel. Min. Alexandre
de Moraes, Primeira Turma, DJe 17/05/2023 — grifei).

Agravo regimental em habeas corpus. Artigo 1º, inciso I, do
Decreto-Lei nº 201/67. Vício. Não ocorrência. Análise dos
pressupostos de admissibilidade de recurso interposto
perante tribunal superior. Inadequação da via eleita. Decisão
agravada em harmonia com entendimento consolidado pela
Suprema Corte. Reiteração dos argumentos expostos na inicial,
os quais não infirmam os fundamentos da decisão agravada.
Manutenção da decisão por seus próprios fundamentos.
Agravo ao qual se nega provimento.

1. A decisão ora atacada não merece reforma, uma vez que
seus fundamentos se harmonizam estritamente com o
entendimento consolidado pela Suprema Corte.

2. O presente recurso mostra-se inviável, na medida em
que contém apenas a reiteração dos argumentos de defesa
anteriormente expostos, sem, no entanto, revelar quaisquer
elementos capazes de afastar as razões expressas na decisão
agravada, a qual deve ser mantida por seus próprios
fundamentos.

3. Agravo ao qual se nega provimento (HC 222.134
AgR/PR, Rel. Min. Dias Toffoli, Primeira Turma, DJe 11/05/2023
— grifei).

Por fim, ressaltei que a concessão de habeas corpus de ofício, embora
possa ser reconhecida pelo órgão jurisdicional quando constatada
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flagrante ilegalidade, constitui poder-dever inerente à atividade judicante
do magistrado, nos termos do art. 647-A, caput e parágrafo único, e do art.
654, § 2º, ambos do Código de Processo Penal, não se subordinando, por
sua própria natureza, a requerimentos da defesa.

Na hipótese dos autos, entretanto, não se identificam situações
excepcionais de manifesta ilegalidade ou teratologia que autorizem a
adoção dessa providência.

Anotei que, em situações semelhantes, já neguei seguimento a outras
impetrações diante dos mesmos óbices processuais. Ilustrativamente,
destaquei o seguinte julgado:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. CONDENAÇÃO
PELO CRIME PREVISTO NO ART. 16 DA LEI N. 10.826/2003.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO
PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE
EXAME DO MÉRITO DA TESE DEFENSIVA.
REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE
DE APRECIAÇÃO DIRETA PELO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. HABEAS CORPUS
DE OFÍCIO. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE
A AUTORIZAR A ADOÇÃO DESSA PROVIDÊNCIA.
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

I. CASO EM EXAME
1. O paciente foi condenado à pena de 3 anos de reclusão,

em regime aberto, pela prática do crime de posse ilegal de
munições de uso restrito (art. 16 da Lei n. 10.826/2003).

2. A Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça
limitou-se a manter a decisão que não conheceu do agravo em
recurso especial por incidência da Súmula 7/STJ.

3. Busca-se “a concessão definitiva da ordem, para o fim
de reconhecer a atipicidade material da conduta imputada ao
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paciente e determinar sua absolvição, com a consequente
extinção da punibilidade”.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Saber se é possível ao Supremo Tribunal Federal

examinar as teses defensivas veiculadas neste habeas corpus,
diante da ausência de manifestação do Superior Tribunal de
Justiça — STJ sobre as matérias.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A ausência de manifestação expressa do órgão

colegiado do Superior Tribunal de Justiça acerca do mérito das
questões suscitadas pela defesa, nos termos em que ora são
deduzida, impede seu exame direto pelo Supremo Tribunal
Federal nesta impetração, sob pena de indevida supressão de
instância e de extrapolação dos limites de competência
delineados no art. 102 da Constituição Federal.

6. Revela-se imprópria a utilização do habeas corpus com a
finalidade de compelir o Superior Tribunal de Justiça a superar
os óbices processuais apontados para o não conhecimento do
recurso ali interposto e a proceder ao exame do mérito das teses
nele veiculadas. Deve incidir, no caso, a jurisprudência desta
Suprema Corte no sentido de que o habeas corpus não constitui
meio hábil para discutir questões relativas aos pressupostos de
admissibilidade de recurso interposto no Superior Tribunal de
Justiça.

7. A concessão de habeas corpus de ofício, embora possa ser
reconhecida pelo órgão jurisdicional quando constatada
flagrante ilegalidade, constitui poder-dever inerente à atividade
judicante do magistrado, nos termos do art. 647-A, caput e
parágrafo único, e do art. 654, § 2º, ambos do Código de
Processo Penal, não se subordinando, por sua própria natureza,
a requerimentos da defesa.

8. Na hipótese dos autos, entretanto, não se identificam
situações excepcionais de manifesta ilegalidade ou teratologia
que autorizem a adoção dessa providência.

IV. DISPOSITIVO
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9. Agravo regimental a que se nega provimento (HC
275.983 AgR/SP, da minha relatoria, Primeira Turma, DJe
22/9/2026).

Ante o exposto, nego provimento a este agravo regimental.
É como voto.


